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TEMA “AS URGÊNCIAS DA DANÇA NAS POLÍTICAS
PÚBLICAS EM PERNAMBUCO”.

Aos dezenove dias do mês de junho do ano de dois mil e
dezessete, às dez horas, mediante convocação publicada no
Diário Oficial no dia 15 de junho do corrente mês, realizou-se a
audiência pública para tratar sobre o tema “As Urgências da
Dança nas Políticas Públicas em Pernambuco”, requerida pelo
Movimento Dança Recife, associação de artistas de dança que
objetiva discutir políticas públicas culturais. A audiência foi
realizada no Plenário do Museu Palácio Joaquim Nabuco da
Assembleia Legislativa de Pernambuco, sob a presidência da
deputada Teresa Leitão. A presidenta da Comissão se
pronunciou agradecendo a presença de todas e todos e, de
acordo com os termos do Edital de Convocação, deu início à
audiência, passando a compor a Mesa com as seguintes
entidades e respectivos representantes: Secretaria Estadual de
Cultura, representada por Tarciana Portela, em nome do
Secretário Marcelino Granja, Conselho Estadual de Políticas
Públicas, Marcelo Sena, Secretaria de Educação, Shirley
Malta, em nome do Secretário Frederico Amancio, Movimento
Dança Recife/DDDança, Adriana Gehres e Danilo Cárias,
Instituto Federal de Pernambuco, Felipe Soares, e
Coordenação da graduação em Dança da Universidade
Federal de Pernambuco (UFPE), a professora Francini Barros.
Continuando a reunião, a presidenta da Comissão, Teresa
Leitão, apresenta os motivos da realização da Audiência
Pública, sua relevância e, respectiva, pauta. A relevância do
requerimento deste encontro pelos e pelas representantes do
Movimento Dança Recife e Dia da Dança, da Federação de
Quadrilhas Juninas de Pernambuco, da Associação
Metropolitana de Hip Hop e de grupos e profissionais da Dança
em geral dar-se pela articulação de um dos mais importantes
segmentos culturais do estado. A deputada Teresa Leitão
apresenta os principais itens da pauta, a saber: a criação de
um edital independente de dança no Fundo Pernambucano de
Incentivo à Cultura (Funcultura), a realização de concursos
públicos para professores da área, a elaboração de curso
técnico, entre outros pontos. A presidenta da Comissão
ressaltou que este foi o primeiro debate na Casa Joaquim
Nabuco há ter a dança por política pública. Assim explana
contexto do setor a partir dos dados IBGE: 56,1% dos
municípios brasileiros possuem grupos de dança, sendo a
segunda manifestação artístico-cultural mais disseminada no
Brasil, ficando atrás apenas do artesanato; dos 3.123 grupos
de dança existentes no país, 1.026 grupos estão localizados na
região Nordeste, e mais de 57% do total dos grupos existentes
são mantidos pelo poder público; 84,4% dos municípios que
incluem a dança em suas atividades culturais apontam que
essas atividades são mantidas pelo poder público municipal;
35,5% dos municípios brasileiros declararam ter festivais de
Dança e, desse montante, 86,3% das cidades mantêm essa
atividade cultural através da prefeitura municipal; 34,8% dos
municípios brasileiros possuem concursos de dança. Em
Pernambuco, destaca-se que dos 185 municípios existentes:
81 afirmam possuir escola, oficina, ou curso regular de
formação em dança, sendo que 64 estes são mantidos pelo
poder público municipal; 84 afirmam realizar concurso público
em dança, sendo que em 83 são empreendidos pelas
prefeituras municipais; 71 afirmam possuir festivais ou mostras
de dança, sendo, em 67, financiados pela municipalidade; 146
afirmam possuir grupos artísticos de dança (maior número de
manifestações artísticas no Estado) e, em 96, estes mantidos
pelas prefeituras dos municípios. Ao fim da explanação, passa
a palavra a representante do Movimento Dança Recife, Adriana
Gehres, aponta a necessidade de um curso técnico de dança,
como existe em outros Estados. Ponderou mesmo com
bastante discussão, nada avançou ainda. Também questionou
a ausência de concursos públicos específicos para o setor,
citou a observância do cumprimento da Lei Federal nº
13.278/2016, que versa sobre o ensino da arte entre os
componentes curriculares da Educação Básica. Na ocasião,
apresenta também a totalidade das reivindicações do
Movimento, o documento URGÊNCIAS DA DANÇA PARA AS
POLÍTICAS PÚBLICAS ESTADUAIS: “1- CONTRATAÇÃO
PELO PODER PÚBLICO: democratização e transparências nas
formas de contratação, cachês e pagamentos.) – o Estado
caracteriza-se como o maior “comprador” e fomentador da
dança no Estado de Pernambuco, haja vista as inúmeras ações
existentes (festas, programas, projetos, festivais…) que
envolvem a dança. Contudo o relacionamento Estado e
fazedores culturais em dança se estabelecem de forma
extenuantemente “burocratizada”, gerando: impedimento de
participação de muitos grupos e artistas; atraso contínuo no
pagamento de cachês; engessamento nas formas de uso do
dinheiro público; prestações de contas intermináveis; criação
de atravessadores no processo; estabelecimento de mínimos
para remuneração nas diferentes funções dos fazedores da
dança. SUGESTÃO: DISCUTIR OBJETIVAMENTE A CRIAÇÃO
DE UMA COMISSÃO MISTA (PODER PÚBLICO –
LEGISLATIVO E EXECUTIVO E FAZEDORES DE DANÇA)
PARA ELABORAR PROPOSTAS DE DESBUROCRATIZAÇÃO
DA RELAÇÃO ESTADO/FAZEDORES. 2.FORMAÇÃO DE
NÍVEL TÉCNICO EM DANÇA – como pode ser observado
Recife ou Pernambuco não possuem formação em nível
técnico (médio) de dança, a exemplo de outros municípios e
estados nacionais que o possuem como Ceará e Bahia, apenas
para citar dois estados nordestinos. SUGESTÃO: PROPOR A
CRIAÇÃO DE UMA COMISSÃO MISTA (PODER PÚBLICO –
LEGISLATIVO E EXECUTIVO E FAZEDORES DE DANÇA)
PARA ELABORAR A MINUTA DE UMA PROPOSTA PARA
CURSO TÉCNICO DE DANÇA AO INSTITUTO FEDERAL DE
PERNAMBUCO. 3.CONCURSO PÚBLICO PARA
PROFESSOR DE ARTE/DANÇA PARA AS ESCOLAS
ESTADUAIS – como pode ser observado desde 2009
Pernambuco possui um curso de licenciatura em dança,
formando professores de dança para atuar nas escolas
pernambucanas. A alteração da componente curricular para
ensino da arte desde finais dos anos 90 do século passado, o
lançamento dos parâmetros curriculares nacionais já naquela
altura indicando quatro linguagens artísticas a serem
ensinadas nesta componente curricular e, mais recentemente,
a alteração do texto da lei que aponta para estas quatro
linguagens artísticas como temas da componente curricular
Arte, corroborada pelas 1a., 2a. e 3a. versões da Base
Nacional Comum Curricular, coloca como urgente a realização
de concursos públicos para a componente curricular Arte que
abranjam licenciados nas quatro linguagens. SUGESTÃO:
CRIAÇÃO DE COMISSÃO MISTA (PODER PÚBLICO –
LEGISLATIVO E EXECUTIVO E FAZEDORES DE DANÇA)
PARA ELABORAR PROPOSTA PARA A SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO ESTADO. 4.

EDITAL INDEPENDENTE DO FUNCULTURA – na continuidade
das ações de autonomia das linguagens artísticas no edital do
FUNCULTURA, identificamos na dança, a primeira
manifestação cultural e artística do Estado (ver dados da
MUNIC - 2006) a necessidade urgente de criação do EDITAL
DE DANÇA. SUGESTÃO: CRIAÇÃO DE COMISSÃO MISTA
(PODER PÚBLICO – LEGISLATIVO E EXECUTIVO E
FAZEDORES DE DANÇA) PARA ELABORAR MINUTA DE
PROPOSTA PARA A SUPERINTENDÊNCIA DO
FUNCULTURA, SECRETARIA DE CULTURA E FUNDARPE.
5.PRÊMIO ESPECÍFICO DE DANÇA NA SECRETARIA DE
CULTURA DE PERNAMBUCO – considerando o exposto
anteriormente em relação a importância da dança no ESTADO
e a existência de prêmios em várias outras áreas. SUGESTÃO:
IDEM ANTERIOR. 6.COLOCAR O DIA 29 DE ABRIL NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DE
PERNAMBUCO – justificativa e sugestão - idem anterior.
7.PROJETOS ESTRUTRANTES DE EDUCAÇÃO INTEGRAL
NAS ESCOLAS QUE ENVOLVAM A DANÇA – projetos
anteriores como o MAIS EDUCAÇÃO E O ESCOLA ABERTA
foram extremamente importantes para que a população escolar
tivessem acesso a aulas regulares de dança. Justificativa e
sugestão(idem aos anteriores). 8.A DANÇA NO FESTIVAL DE
INVERNO DE GARANHUNS – se o festival é de todas as
linguagens, a dança pelos motivos já expostos anteriormente,
merece um espaço de destaque. SUGESTÃO: IDEM
ANTERIORES. 9.CRIAÇÃO DE PLATAFORMAS DE APOIO A
ESPAÇOS DE GRUPOS JÁ EXISTENTES”. Na sequência, o
conselheiro estadual de políticas culturais, Marcelo Sena,
denunciou o tratamento dispensado aos artistas no Festival de
Inverno de Garanhuns, pois após as apresentações não há
previsão de pagamento de cachês. O conselheiro Sena
denunciou também a diminuição do espaço e visibilidade da
dança no referido festival, com estruturas menores para as
apresentações. Em seu discurso, também, apresentou os
avanços no setor nas políticas públicas, como o assento
específico no Conselho Estadual de Políticas Culturais e em
outros espaços na gestão pública. Porém, reafirma a
necessidade de Edital específico e aprimoramento do
calendário do Funcultura e instituição de prêmios para o setor.
A representante da Secretaria Estadual de Educação, Shirley
Malta, apresenta um viés no contexto educacional da dança,
quando a referida linguagem é exercida pelo docente de
educação artística e consta nos parâmetros curriculares de
educação física, uma conflito a ser debatido. Ainda, explana os
elementos da formação continuada oferecida aos professores,
com a realização de oito encontros anuais, dois para cada uma
das linguagens artísticas, para aperfeiçoamento. Na
oportunidade, também anunciou parceria firmada com a
Universidade Federal de Pernambuco, que, no segundo
semestre, oferecerá formação especial em dança para os
professores da Rede Estadual. O representante do Instituto
Federal de Pernambuco, Felipe Soares, apresentou
verbalmente as ações da sua instituição citando cursos de arte
e cultura, curso técnico em música e constituição de núcleos na
área. Neste sentido, afirma que o Instituto está aberto para a
proposta de criação do curso. A representante da Secretaria
Estadual de Cultura Tarciana Portella destacou a revisão da Lei
Estadual nº 14.104/2010 para agilização dos pagamentos dos
artistas. A revisão da norma estabelece critérios para a
contratação ou formalização de apoio a eventos relacionados
ao turismo e à cultura. A futura alteração, que será
encaminhada ao Governo Estadual, foi discutida o Conselho
Estadual de Políticas Culturais. Tarciana Portella respondeu a
reivindicação de seleções específicas para a dança,
mencionou o impedimento para criação de novos editais nos
próximos três anos, fixado no parágrafo único do art. 10 do
Projeto de Lei nº 1157/2017. A proposta, que já foi aprovada
pela Assembleia Legislativa e aguarda sanção governamental,
prevê: Edital Geral (49% da dotação orçamentária do
Funcultura), Edital do Audiovisual (29%), Edital da Música
(13%), Funcultura Governamental (7%) e Edital Microprojeto
Cultural (2%). Em seu discurso, anunciou para o segundo
semestre do ano corrente o Plano Estadual de Cultura e,
respectivos, planos setoriais. Sobre a conjuntura nacional,
afirmou que o Ministério da Educação desmoralizou os
programas Pronatec Cultural e o Mais Cultura, ações
estruturantes para a economia da cultura. Além de denunciar
que o golpe em curso no país não aceitou o Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil, incluso o que tange os
Pontos de Cultura. Em sua intervenção, também, leu a Carta
do Fórum Nacional dos Secretários e Dirigentes Estaduais de
Cultura ao Ministério da Cultura: “Diante dos novos fatos que
envolvem os motivos da renúncia do ministro interino do MinC
e da grave situação em que Ministério se encontra, o Fórum de
Secretários e Dirigentes Estaduais de Cultura vem a público se
manifestar. 1. Desde o processo de mudança no Governo
Federal, o Ministério da Cultura não se recuperou em sua
integridade. Em carta assinada pelos dirigentes deste Fórum
em maio de 2016, este foi o foco de nosso documento no
sentido de ser mantido o MinC em sua integridade e contra sua
extinção, qualquer tipo de fusão com o MEC ou sua
transformação em secretaria nacional; 2. A manutenção do
MinC na estrutura do Governo ocorreu em função da
mobilização e pressão dos campos artísticos e culturais junto
com à sociedade brasileira mais do que uma determinação
política e estratégica do Governo; 3. No dia 16/03/2017 o nosso
Fórum esteve em reunião com o então ministro Roberto Freire
e lhe entregou um documento com uma pauta pragmática
cobrando os cumprimentos contratuais dos objetos firmados
em torno dos convênios entre o MinC e as secretarias
estaduais de cultura: Programa Cultura Viva/Pontos de Cultura,
edital Economia Criativa, edital do Sistema Nacional de
Cultura, Emendas Parlamentares, PAC das Cidades Históricas,
Arranjos regionais da ANCINE, Mapas da Cultura e SNIIC; 4.
Em todo esse período o MinC não foi nem tem sido capaz de
aprovar qualquer Plano de Trabalho, responder as diligências,
empenhar os recursos, ordenar despesas e repassar os
recursos financeiros referentes aos convênios com os estados
da federação brasileira, acarretando em prejuízos
imensuráveis para a política de descentralização dos recursos
e do pacto federativo de fortalecimento do SNC – Sistema
Nacional de Cultura; 5. As palavras do ex-ministro interino,
João Batista de Andrade em entrevista à Rádio Jovem Pan de
São Paulo em 16/06 sobre “um Ministério que estava em
situação absolutamente precária (…) que tinha sofrido com um
corte de 43% do seu orçamento (…) o Ministério mal consegue
andar e desenvolver projeto nenhum”, com um “grau de
desrespeito”, que se tornou em um “Ministério inviável”, com
“recursos precários”, e que “virou um lugar vago onde todo
mundo é candidato sem qualquer ideia de política cultural” e
que se recusava a “participar dessa roleta”, revelam, na

verdade, a percepção, o lugar e o papel da cultura, das artes e
da política cultural para o Governo que por hora dirige o país.
Dito isso, o Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes
Estaduais de Cultura denuncia com veemência o desrespeito
Institucional não só com o Ministério da Cultura, mas com os
criadores, produtores, gestores, realizadores, fazedores,
mestres e griôs das artes, da diversidade e do patrimônio
cultural brasileiros, o que, em última análise é um desrespeito
com a sociedade e com a garantia do direito à cultura e do
acesso aos bens e serviços culturais a todos os brasileiros e
brasileiras. Nesses termos, o Fórum vem outra vez defender a
integralidade do Ministério da Cultura, contrapor-se ao risco do
Ministério se tornar mera moeda de troca “dessa roleta” política
e reafirmar seu lugar e o papel das políticas culturais para o
desenvolvimento do Brasil, para sua soberania nacional, para o
pensamento crítico e inventivo dos brasileiros, para o
desenvolvimento social e econômico, bem como para o
exercício pleno da democracia”. Ao final da inversão da
representante do Secretário da Cultura, a presidenta da
Comissão mencionou o Projeto de Lei nº 277/2015, de sua
autoria, que também propõe alterações na Lei Estadual nº
14.104/2010 e cobra ao Governo do Estado a consideração à
proposta em tramitação há dois anos. A Coordenadora da
graduação em Dança da Universidade Federal de
Pernambuco, a professora Francini Barros, manifestou
preocupação com a inserção dos alunos no mercado de
trabalho, tendo em vista a ausência de concursos públicos. A
docente criticou, ainda, a ausência de um profissional da área
nas escolas, pois o ensino diluído no componente das artes
não é suficiente, quando o professor não está habilitado na
linguagem em tela. Após as exposições dos(as) componentes
da mesa, abriu-se para as intervenções da público. O membro
do Movimento Dança Recife, Danilo Cárias, cobra espaços
alternativos e estímulo público para o empreendedorismo no
setor. Em sua intervenção reforça a crítica ao Festival de
inverno de Garanhuns e a questão do pagamento do cachê, a
instituição do Dia Estadual da Dança e cobra a
descentralização das ações no interior e na região
metropolitana do Recife. A componente do Movimento Dança
Recife, Mônica Lira, critica a ausência dos deputados e
gestoras na audiência pública e, também, a mudança de data
da própria, seria no dia dezesseis de junho, a sexta-feira
anterior. Bem como, a ausência de espaços públicos para a
dança e falta de políticas públicas ara sustentabilidade dos
artistas. O conselheiro estadual de políticas culturais, Milton
Caviano, apresenta preocupação com o professor de dança na
escola e exige respeito a eles. Defende também a incorporação
dos segmentos da dança no referido espaço educacional. A
professora do curso de dança da Universidade Federal de
Pernambuco, Gabriela Ramos, aponta a discrepância entre os
objetivos já discutidos anteriormente ao contexto rela, lembra,
em 2011, foi iniciado o diálogo sobre o concurso público. Marca
também que o primeiro estágio para os alunos do curso de
graduação em dança foi em 2016. Bem como, a formação
desses futuros profissionais deve ser aprimorada. O professor
de dança José Júnior ressalta a importância da graduação do
curso de dança e afirma que os dados a Secretaria Estadual de
Educação revelam o desrespeito ao profissional de dança. Em
sua intervenção solicita mais informações e concursos para o
setor. O artista e pesquisador Kiran Górki ressalta a
experiência sensível da arte na perspectiva de um apogeu
civilizatório na superação da barbárie do mundo capitalista. Em
nosso contexto, para a discussão da importância de um curso
de técnico em dança, exemplifica o caso baiano, onde a partir
da instituição do referido, que impactou naquela sociedade
local. A dançarina e membro do Movimento Dança Recife, Iara
Sales, leu a Carta do movimento a Audiência Pública:
“Documento Audiência Pública ou Carta Aberta. O Movimento
Dança Recife é uma associação de artistas da dança que tem
como intuito discutir políticas públicas culturais. Desde a sua
fundação, em 2004, o Movimento tem estabelecido diversos
canais de diálogo com os poderes públicos visando contribuir
para a construção de políticas culturais em âmbito municipal,
estadual e nacional. Ao longo de sua trajetória o MOVIMENTO
DANÇA RECIFE tem cooperado com a gestão pública e a partir
dessa articulação conseguimos ocupar espaços de discussão
importantes nos últimos 13 anos. Participamos desde a
primeira formação das CÂMARAS/COLEGIADOS SETORIAIS
DE CULTURA, conseguimos visibilidade para a dança através
das DISCUSSÕES propostas pelas PLATAFORMAS DE
DANÇA, participamos ativamente da implantação da
LICENCIATURA EM DANÇA na UFPE, criamos um espaço
próprio para a dança no FUNCULTURA, das consultas sobre os
editais de financiamento lançados pelo governo estadual; na
sugestão de profissionais de dança para formação de
comissões no Estado, na participação direta na Comissão
Setorial de Dança; na articulação de parcerias para ações na
área de dança, indicações para a Assessoria de Dança, entre
tantas outras conquistas. Viramos exemplo que motivou
mobilizações similares em diversos lugares do Brasil, nesse
sentido entendemos que é preciso avançar ainda mais para
alinhar a formulação das políticas públicas para a dança às
necessidades dos seus fazedores, expondo a seguir nossos
pleitos: 1. Autonomia da dança em relação às Artes Cênicas
Reivindicamos desmembramento das Artes Cênicas retirando a
dança desse bloco e comprovamos esse pleito através de
documentos temos documentos norteadores que indicam essa
necessidade de alteração para que as especificidades da
dança, bem como a sua autonomia seja garantida. (citar
Moções Câmara Setorial de Dança). 2. Plano Estadual da
Dança Ressaltamos a relevância da finalização do Plano
Estadual da Dança em processo de construção desde 2008.
Além da retomada do processo de COGESTÃO com a
continuidade de atuação das Comissões Setoriais e Regionais
de Cultura. 3. Orçamento da Cultura —- Orçamento da Dança
Reivindicamos informação sobre o orçamento da
SECULT/FUNDARPE via Lei Orçamentária Anual e desse
montante qual o percentual a ser investido na área da dança
para a implementação das Políticas Públicas específicas para
este segmento, para além do Festival de Inverno de Garanhuns
e do FUNCULTURA e ações afins. 4. FUNCULTURA —- Edital
independente para a Dança Desde a implementação do
FUNCULTURA que o Movimento Dança Recife acompanha,
analisa e envia sugestões ao governo a respeito do formato e
aperfeiçoamento do edital. Reconhecemos os avanços, em
termos de aumento de recursos e de melhoria nos seus
mecanismos ao longo de 14 anos de funcionamento, contudo
destacamos também que a demanda dos profissionais de
dança mudou ao longo desse tempo e, por isso, esse
instrumento de financiamento precisa urgentemente de uma
reformulação e readequação, para acompanhar a realidade
atual do setor de dança. Sendo assim, o passo a seguir nessa

evolução é a criação do edital específico para a dança com
programação, dotação orçamentária e detalhamentos de
reformulação a serem construídos coletivamente. Uma
consulta que permita aos profissionais da dança opinarem
sobre os entraves e os pontos positivos do edital para que ele
tenha mais eficácia em seus investimentos. O Movimento
ressalta a urgência e importância dessa ação, antes do
lançamento do próximo edital. —- Percebemos a necessidade
de uma simplificação da redação do edital para facilitar o
entendimento das suas regras. —- Identificamos a urgência de
criação de edital específico para o segmento de Dança isso vai
garantir que o recurso disponibilizado seja utilizado dentro da
própria área —- A partir da criação do Edital Específico de
Dança, redefinir a distribuição dos recursos substituindo as
linhas atuais por faixas mais amplas a serem discutidas
posteriormente. (ver edital do Prêmio Funarte de Dança Klauss
Vianna) —- Reformulação dos critérios a partir da realidade da
dança considerando o Mérito da obra, os Aspectos Técnicos do
Projeto (coerência nas informações prestadas) e a Pertinência
do projeto no contexto proposto —- Inclusão de etapa de
defesa oral dos projetos. 5. Manutenção de Grupos e Cias.
Essa demanda é recorrente desde o primeiro documento
entregue pelo MDR ao Governo do Estado e deve ser uma
ação para além do FUNCULTURA em formato de prêmio com
detalhamento a ser construído coletivamente no momento
oportuno. 6. Curso Técnico Outra necessidade recursiva do
segmento para o desenvolvimento e ampliação da
profissionalização, além de ser um campo de trabalho para os
licenciados em Dança oriundos das universidades. 7. Concurso
para Licenciados em Dança na Rede Estadual de Ensino. A
criação da Licenciatura em dança na UFPE foi motivada por
uma ação de articulação pioneira do Movimento Dança Recife,
único curso de dança no Brasil a ser criado a partir da demanda
da sociedade civil, o próximo desafio é a realização de
concurso público para que os quadros de profissionais
advindos da licenciatura sejam acolhidos na estrutura da Rede
Estadual de Ensino. 8. Micro empreendedor individual —- MEI
É importante que seja realizada uma articulação junto ao
SEBRAE para a inclusão da Cultura e da Dança no MEI. Da
forma que está hoje que trabalha na área cultural não
consegue utilizar esse instrumento junto ao FUNCULTURA, por
exemplo. 9. Cachês É importante revermos a forma de
contratação e exigências burocráticas ao lidar com os
produtores de dança. As especificidades são outras, e não
podemos deixar de reconhecer as diferentes realidades dos
fazedores da dança em lidar com as burocracias e prazos
estipulados, e muitas vezes desrespeitados, pelo poder
público. Consideramos abusiva e excludente a prática do
“cachê colocado” que obriga os artistas a incluírem despesas
de transporte, alimentação e hospedagem embutidos no valor
do cachê, sugerimos que seja elaborada uma outra forma de
contratação que seja transparente para ambas as partes. Por
fim ressaltamos que, como coletivo que busca políticas
públicas para a área de dança, entendemos que o processo de
construção de políticas culturais é contínuo e acreditamos que
essa troca vem contribuindo para o desenvolvimento da dança
do Estado. Reconhecemos os esforços perpetrados pela atual
gestão, contudo é preciso prosseguir para dar conta das
demandas da produção cultural da dança. E é com o intuito de
manter esse diálogo e essa construção partilhada que o
Movimento, vem por meio deste documento, ressaltar
demandas históricas que precisam de um retorno célere.
Atenciosamente, https://dancarecife.wordpress.com . A
dançarina Maria Paula afirma que falta ao gestores saber o que
é arte. E indaga sobre qual a garantia que os pleitos do
Movimento serão atendidos, se os parlamentares e gestores na
compareceram a audiência pública. O conselheiro nacional do
setorial da dança, André Aguiar, cobra uma lei específica para
a dança e denuncia a falta de recursos para o setor. Sendo
assim, a audiência apontou os seguintes encaminhamentos: 1).
Fazer gestões e acompanhar a implantação de curso técnico e
profissionalizante de dança respectivamente no Instituto
Federal de Pernambuco e na Secretaria Estadual de Educação;
2). Requerer informações a Secretaria Estadual de Educação
sobre o cumprimento em Pernambuco da Lei Federal nº
13.278, de 2 de maio de 2016, que versa a implantação das
“(...) artes visuais, a dança, a música e o teatro” como
componentes curriculares”; 3). Pleitear Edital independente
para o setor da Dança; 4). Criar prêmios específicos para a
Dança e seus segmentos; 5.) Discutir o tratamento dispensado
ao setor da Dança no Festival de Inverno de Garanhuns, em,
respectivas, ações promovidas pelo governo do estado, por
intermédio da Secretaria Estadual de Cultura; 6). Debater a
revisão da lei nº 14.014, sobre a contratação de artistas pelo
governo do estado; 7). Exigir cachês justos para os artistas da
Dança no Festival de Inverno de Garanhuns; 8). Discutir a
criação de Comissão da Dança no Conselho Estadual de
Políticas Culturais; 9) Discutir o conceito e definição de “notório
saber” e, em especial, para a Dança, previsto na Lei 13.415/17
sobre a Reforma do Ensino Médio; 10).Debater o Marco
Regulatório das Organizações da Sociedade no viés do setor
da cultura; 11)Rediscussão do PE Nação Cultural; 12). Criação
de espaços públicos alternativos para a dança; 13). Instituir o
Dia Estadual da Dança, no dia 29 de abril. 14). Fazer gestões
políticas para concurso público para professores de dança; 15)
Requerer informações a Secretaria Estadual de Educação
sobre os dados de ações, recursos e, em especial, programas
de formação relacionados a área de da dança. Não havendo
mais nada a tratar, a presidenta da Comissão, deputada Teresa
Leitão, concluiu os trabalhos, agradeceu a presença de todos e
encerrou a reunião. E para que tudo conste em registro, segue
a presente ata que será posteriormente, aprovada, assinada e
publicada sem emendas, rasuras ou ressalvas.
Museu Palácio Joaquim Nabuco, 19 de junho de 2017.

Deputada Teresa Leitão
Presidenta

Deputado Edilson Silva
Deputado Eduíno Brito

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO E CULTURA, REALIZADA EM 10 DE MAIO DE
2017.

Aos dez dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete,
às dez horas e trinta minutos, no plenário II, localizado no
anexo VI da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco,
sito à Rua da União, 439 – bairro da Boa Vista – Recife/PE, em
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